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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
Setor de Licitações

Rua XV de Novembro, 360 – Centro – Mococa – São Paulo
Tel.: (19) 3656-9813 E-mail: licitacao.cpl@mococa.sp.gov.br
Portal da Cidadania: www.portal.mococa.sp.gov.br
____________________________________________________________________________

CONTRATO Nº 070/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA E A EMPRESA PHÁBRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA
Pelo presente Instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL MOCOCA, pessoa jurídica de direito publico, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.763.928/0001-01, com endereço a Rua XV de Novembro, nº 360, na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, neste ato representada pela Prefeita Municipal Sra. MARIA EDNA GOMES MAZIERO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.721.964-3SSP-SP, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº 749.362.478-04, residente e domiciliada na Rua Gabriel Pinheiro, nº 605 – Mococa - SP, ora denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa PHÁBRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA, firma estabelecida à Rua: Dias Vieira – nº 132 – Vila Sonia – SÃO PAULO/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o   Nº 00.662.315/0001-02 e Inscrição Estadual ISENTA, representada neste ato por CELSO KISHIMOTO,  portador do CPF Nº 046.520.648-45, e do RG Nº 14.684.207 - SSP-SP, residente e domiciliado na Rua: Dr. Luis Migliano – Nº 631 – Jardim Vazani – SÃO PAULO/SP, tem entre si certo e ajustado o presente contrato para prestação de serviço, conforme cláusulas e condições a seguir transcritas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO

O presente contrato fundamenta-se pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Municipal nº 4.387/2006 e disposições constantes no edital de Processo nº 050 /2016, Pregão nº 020/2016, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a contratação de empresa jornalística ou agência de publicidade para prestação de serviços de publicação de matérias relacionadas à licitação (extratos, editais, avisos), atos oficiais e demais atos obrigatórios a serem veiculados em jornal de publicação diária de grande circulação estadual em 60% dos municípios paulistas, sem identificá-los, tiragem mínima diária de 50 mil exemplares por dia e periodicidade diária de 2ª feira a domingo pelo período de 12 (doze meses) meses. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O presente contrato terá vigência a partir da sua data de assinatura por 12 (meses) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos no limite de 60 (sessenta) meses.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E PAGAMENTO

Pela aquisição do objeto deste Instrumento, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 46,00 (quarenta e seis reais.) por cada cm/coluna, para veiculação dos extratos de avisos de editais e demais atos públicos em jornal de grande circulação (com circulação em todo o Estado de São Paulo, como determina a Lei de Licitações), em 60 % dos municípios paulistas, perfazendo o total estimado deste contrato em R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais.).
O pagamento do preço pactuado será efetuado, conforme as publicações efetuadas, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura pela Contratada, juntando-se todos os pedidos de fornecimento emitidos pela Seção de Licitações, que após serem devidamente comprovadas e atestadas pela Contratante deverão ser pagassem até 30 (trinta) dias. 
Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ao) acompanhar os demais documentos citados.

Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


As despesas oriundas deste contrato licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da Diretoria de Finanças, onerando a dotação orçamentária da Ficha nº 94 - 3.3.90.39.00.00.00.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) do exercício de 2.016 e do exercício financeiro subsequente com a respectiva dotação orçamentária.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 


A contratada, em conformidade com o objeto da presente licitação obriga-se a indicar representante com poderes para tratar de todos os assuntos relacionados à execução dos serviços e ainda informar e-mail para comunicações desta natureza, inclusive para receber notificações de eventuais aplicações de penalidades; 

  


Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas decorrentes do objeto da presente licitação, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato;

  


Responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, sendo que a fiscalização designada pela CONTRATANTE não diminui ou exclui esta responsabilidade. 

  


Executar fielmente o ajustado, executando os serviços descritos neste Edital; 

  


Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital;

  


Publicar novos editais nos casos em que, por responsabilidade da Contratada, ocorrer falta ou erro nas publicações e essas falhas causarem prejuízos em relação aos prazos das licitações, sem qualquer ônus para a Contratante;  

  


Enviar justificativa por escrito, nos casos expressos no item anterior, quanto a omissão da publicação ou erro ocorrido, que tenha causado prejuízo à contagem dos prazos da licitação, devendo esta justificativa ser anexada ao processo administrativo da licitação;  

  


No ato da assinatura do contrato, a contratada deverá, apresentar a comprovação da tiragem e circulação mínima de 50.000 (cinquenta mil) exemplares diários, que pode ser feita por qualquer meio idôneo (como por exemplo: via Certidão do Sindicato das empresas Proprietárias de Jornais e Revistas no Estado de São Paulo, via auditoria do IVC – Instituo Verificador de Circulação, dentre Outros.   

  


Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

  


Será de responsabilidade da contratada a diagramação dos textos para publicação. 

Informar telefone para comunicações entre esta Prefeitura e a contratada para solicitar e/ou alterar a rotina dos serviços, atendendo às necessidades da contratante; 

  


Comunicar, imediatamente, à Contratante, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, endereço eletrônico, e outras necessárias para a comunicação;
 

Comunicar a contratante, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução do objeto deste instrumento (por escrito); 

    


A contratada deverá disponibilizar pelo menos 1(um) exemplar do jornal, devendo ser enviados para a Prefeitura Municipal, situada na Rua XV de Novembro, nº 360 – Centro – CEP 13.730-020 – Mococa -SP;   

  


A contratada ficará obrigada a efetuar a publicação do material solicitado nas datas indicadas pela Prefeitura Municipal, desde que seja realizada, até o dia útil anterior a publicação; 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 


Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;


Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA 

São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

SUBCLÁUSULA 1º - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta/lance, comportar-se-á de modo inidôneo, fizer declaração falsa, garantido o direito prévio de ampla defesa estará sujeita a:

- Multa no valor de 2% (dois por cento) do valor da aquisição;

- Pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
SUBCLÁUSULA 2º - As penalidades aplicáveis são previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes, sendo que, com referência às multas, se não previsto o percentual em lei, serão aplicados conforme segue:

- Multa de 20% (vinte por cento) por recusa da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido ou fazê-lo com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Administração, a qual incidirá sobre o valor do ajuste.

- Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

- Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da quantidade entregue com atraso até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir desta data será considerada inexecução parcial.

- Multa por inexecução parcial do contrato de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, ou sobre o valor da quantidade entregue com atraso superior a 15 (quinze) dias e inferior a 30 (trinta) dias, a partir desta data será considerado como inexecução total do contrato.

- Multa por inexecução total do ajuste de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho.

- Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor do ajuste por desatendimento de cláusula contratual.

- As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o parágrafo 2º, do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.


- A importância relativa às multas serão descontadas dos créditos da empresa, podendo, conforme o caso, ser inscrita para conseguir dívida ativa, na forma da Lei, caso em que estará sujeira a cobrança administrativa ou judiciária.


- São pertinentes à presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal 8.666:93.


     CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO


     A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.


     CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as conseqüências do artigo 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA ONZE – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS


Tal como prescrito na lei, o Contratante e a Contratada não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes.


CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou força maior.

SUBCLÁUSULA 1º. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentarem naqueles motivos.


SUBCLÁUSULA 2º. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas “Disposições Finais”.


SUBCLÁUSULA 3º. As execuções aqui referendadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para ato de mera e excepcional concessão do Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.

SUBCLÁUSULA 4º. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da firma.

SUBCLÁUSULA 5º. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em renovação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

SUBCLÁUSULA 6º. A Contratada fica obrigada a vincular-se ao contrato, ao edital e as propostas da licitante vencedora. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Mococa/SP, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem ajustados e acordados, as partes assinam o presente termo em três vias de igual teor e forma para um só efeito legal.

Mococa, 16 de Maio de 2016. 
__________________________________
MARIA EDNA GOMES MAZIERO
Contratante

________________________

CELSO KISHIMOTO
Contratada
Testemunhas:

________________________                              ___________________________

Nome:                                                                  Nome:

RG:                                                                      RG:
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